
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 254.368 - SP (2012/0195102-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : MARA DOLORES BRUNO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : MARGARET BORGES DE OLIVEIRA LIMA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL. DIVERSIDADE, NATUREZA 
E QUANTIDADE DO ENTORPECENTE. ADEQUAÇÃO DO REGIME FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO RECLUSIVA POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 
INADEQUADA. 3. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial, no afã de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente, a ser sanado 
mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e 
ao devido processo legal. 
2. No caso em apreço, consoante preceituam os arts. 33, § § 2º e 3º, do Código Penal, e 42 
da Lei de Tóxicos, embora a sanção imposta seja inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, em 
virtude da diversidade, natureza e quantidade da droga apreendida (1,5 kg de cocaína), não 
se vislumbra a possibilidade de cumprimento de pena reclusiva em regime diferente do 
fechado, tampouco sua substituição por medidas restritivas de direitos.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de abril de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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HABEAS CORPUS Nº 254.368 - SP (2012/0195102-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Margaret Borges de 

Oliveira Lima, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região. 

Depreende-se dos autos que a paciente foi condenada pela prática do 

crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, c/c o 40, inciso I, do mesmo diploma legal, 

às penas de 2 (dois) anos e 1 (um) mês de reclusão, a ser cumprida inicialmente no 

regime fechado e ao pagamento de 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, por ter sido 

presa no momento em que se preparava para transportar junto a seu corpo cerca de 1,5 

kg - um quilo e meio - de cocaína). 

No Superior Tribunal de Justiça, busca a impetrante, liminar e 

definitivamente, a fixação do regime aberto para o início do cumprimento da pena e a 

conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos. 

Argumenta que "é manifesto o constrangimento ilegal que padece a 

paciente, pois, na situação em análise, na qual a mesma ostenta circunstâncias judiciais 

favoráveis, tendo sido condenada a cumprir pena de 02 (dois) anos e 01 (um) mês de 

reclusão, o regime prisional, à luz do artigo 33, § 2º, alínea "c", do Código Penal, deve ser 

o aberto, podendo, ainda, ser a pena substituída por prestação de serviços a 

comunidade." (fl. 18)

O pedido liminar foi denegado às fls. 74/75.

As informações foram prestadas às fls. 84/85 e 88/108.

O Ministério Público Federal, ao se manifestar (fls. 112/115), opinou no 

sentido da denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 254.368 - SP (2012/0195102-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O remédio constitucional do habeas corpus nasceu historicamente como 

uma necessidade de contenção do poder e do arbítrio do Estado. A Carta Magna de 1988 

manteve a garantia constitucional, prevista, sabemos todos, desde a Constituição 

Republicana, destacando-se no inciso LXVIII do art. 5º que "conceder-se-á habeas 

corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 

em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder". O Código de 

Processo Penal, no mesmo diapasão, dispõe no art. 647, que "dar-se-á habeas corpus 

sempre que alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal 

na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos de punição disciplinar".

Enquanto não encontre eu, nos dispositivos mencionados acima, 

argumentos para elastecer o cabimento do remédio constitucional a questões que não 

envolvem diretamente o direito de ir, vir e ficar do indivíduo, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, talvez como reflexo da  

redemocratização do país depois de mais de vinte anos de ditadura militar, na intenção de 

proteger o cidadão, foi ampliando, aos poucos, o cabimento do habeas corpus a fim de 

salvaguardar direitos que apenas indiretamente poderiam refletir na liberdade de 

locomoção.

No entanto, parece-me que se foi além da meta – proteção do direito 

fundamental à liberdade de locomoção –, quem sabe se não se tomou a nuvem por Juno. 

Passou-se a admitir, fora das hipóteses de cabimento previstas na Constituição Federal e 

no Código de Processo Penal, a impetração de habeas corpus como meio ordinário de 

impugnação, ainda que ausente ameaça concreta e imediata ao direito de ir, ficar e vir, 

inviabilizando, consequentemente, a proteção judicial efetiva, tendo em vista que a 

duração indefinida do processo compromete de modo decisivo a proteção da dignidade 
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da pessoa humana, "na medida em que permite a transformação do ser humano em 

objeto dos processos estatais". (MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito 

Constitucional. 2ª Edição. São Paulo. Saraiva. 2008. p. 100.) 

Em razão disso, consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do 

Superior Tribunal de Justiça, a tendência de se atenuar as hipóteses de cabimento do 

remédio constitucional, destacando-se que o habeas corpus é antídoto de prescrição 

restrita, que se presta a reparar constrangimento ilegal evidente, incontroverso, 

indisfarçável e que, portanto, se mostra de plano comprovável e perceptível ao julgador. 

Logo, não se destina à correção de equívocos ou situações as quais, ainda que 

eventualmente existentes, demandam, para sua identificação e correção, o exame de 

matéria de fato ou da prova que sustentou o ato ou a decisão impugnada.

Mais que isso, observou a jurisprudência desta Corte ser o habeas corpus 

remédio constitucional voltado ao combate de constrangimento ilegal específico, de ato 

ou decisão que afete, potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com 

reflexo direto em sua liberdade. Assim, não se presta à correção de decisão sujeita a 

recurso próprio, previsto no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de 

recursos ordinários, especial ou extraordinário (AgRg no HC n.º 239.957/TO, Relatora a 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 11/6/2011 e HC n.º 201.483/SP, Relator o 

Ministro Gilson Dipp, DJe de 27/10/2011). 

Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou 

a não mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinário 

constitucional. A mudança jurisprudencial consolidou-se a partir dos seguintes 

julgamentos: Habeas Corpus n.º 109.956/PR, Relator o Ministro Marco Aurélio; Habeas 

Corpus n.º 104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n.º 

114.550/AC, Relator o Ministro Luiz Fux e Habeas Corpus n.º 114.924/RJ, Relator o 

Ministro Dias Toffoli.

Entendo que boa razão têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 

pela impetração do writ, cujas origens me parece terem sido esquecidas, 
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sobrecarregando os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a 

funcionalidade do sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, 

tanto que eu, de igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício 

pleno, pelo Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação 

da legislação federal brasileira.

No entanto, apesar de não se ter utilizado, na espécie, do recurso previsto 

na legislação ordinária para a impugnação da decisão, em homenagem à garantia 

constitucional constante do art. 5º, inciso LXVIII, passo à análise das questões suscitadas 

na inicial, no afã de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente, a ser sanado 

mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se, desse modo, prejuízos 

à ampla defesa e ao devido processo legal.

Pretende a impetrante o estabelecimento de regime mais brando para o 

cumprimento da pena, bem como a substituição da pena privativa de liberdade por outras, 

restritivas de direito. 

Todavia, de acordo com o que preceituam os arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código 

Penal, e 42 da Lei nº 11.343/2006, em virtude da natureza e quantidade da droga 

apreendida (1,5 kg de cocaína), não se vislumbra possibilidade de cumprimento de pena 

em regime diferente do fechado.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/06 NO PATAMAR MÁXIMO. INVIABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA E MODIFICAÇÃO DE REGIME 
PRISIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo o § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, nos crimes de tráfico 
ilícito de entorpecentes, as penas poderão ser reduzidas de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem 
integre organização criminosa.
2. Na hipótese, houve a aplicação da causa de diminuição da pena 
no patamar inferior ao máximo legal (dois terços), valendo-se a 
instância ordinária de suficiente fundamentação, o que afasta a 
alegação de constrangimento ilegal.
3. Para concluir em sentido diverso, infirmando-se os argumentos 
expendidos na origem, haveria necessidade de revolvimento do 
acervo fático-probatório, providência descabida na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes do STJ e do STF.
4. Embora a sanção não alcance 4 (quatro) anos, as 
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circunstâncias do caso - considerável quantidade, diversidade 
e natureza do entorpecente, bem como a estrutura existente 
na residência do paciente para facilitar a comercialização da 
droga - recomendam o estabelecimento do regime fechado, tal 
qual asseverado na origem.
5. Pelos mesmos motivos, não se mostra socialmente 
recomendável o deferimento da substituição da sanção corporal 
por restritivas de direitos.
6. Ordem denegada (HC nº 182.316/SP, Relator o Ministro OG 
FERNANDES, DJe de 19/10/2011).

Pelo mesmo fundamento, não cabe, na espécie, a substituição da pena 

privativa de liberdade por outras, restritivas de direitos. 

A teor desse entendimento:

A - HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS PRETENSÃO 
DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI  11.343/06 NO PATAMAR MÁXIMO. INVIABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA E MODIFICAÇÃO DE REGIME 
PRISIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo o § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, nos crimes de tráfico 
ilícito de entorpecentes, as penas poderão ser reduzidas de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem 
integre organização criminosa.
2. Na hipótese, houve a aplicação da causa de diminuição da pena 
no patamar inferior ao máximo legal (dois terços), valendo-se a 
instância ordinária de suficiente fundamentação, o que afasta a 
alegação de constrangimento ilegal.
3. Para concluir em sentido diverso, infirmando-se os argumentos 
expendidos na origem, haveria necessidade de revolvimento do 
acervo fático-probatório, providência descabida na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes do STJ e do STF.
4. Embora a sanção não alcance 4 (quatro) anos, as 
circunstâncias do caso - considerável quantidade, diversidade 
e natureza do entorpecente, bem como a estrutura existente 
na residência do paciente para facilitar a comercialização da 
droga - recomendam o estabelecimento do regime fechado, tal 
qual asseverado na origem.
5. Pelos mesmos motivos, não se mostra socialmente 
recomendável o deferimento da substituição da sanção 
corporal por restritivas de direitos.
6. Ordem denegada. (HC nº 182.316/SP, Relator o Ministro OG 
FERNANDES, DJe de 19/10/2011)

B - HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
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QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. ART. 42 DA LEI 
11.343/06. EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. COAÇÃO NÃO 
PATENTEADA.
1. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre na 
espécie, na fixação da penas, deve-se considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do CP, a natureza e a 
quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente, consoante o disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/06.
2. Verificado que as instâncias ordinárias levaram especialmente 
em consideração a expressiva quantidade de droga apreendida - 
73,55 quilos de maconha -, não há que se falar em 
constrangimento ilegal quando a sanção básica foi fixada acima do 
mínimo legalmente previsto, vez que apontados fundamentos 
concretos a justificar maior reprimenda.
NARCOTRÁFICO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO 
DO REDUTOR. DISCRICIONARIEDADE. ELEVADA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. REDUÇÃO INFERIOR AO 
MÁXIMO ACERTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AUSENTE.
1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 
incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os 
parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações 
indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da 
nova Lei de Drogas, devem ser consideradas as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do CP, e, com preponderância, a 
natureza e a quantidade da droga, a personalidade e a conduta 
social do agente.
2. Inexiste ilegalidade na aplicação do redutor no percentual de ½ 
(metade), de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei 11.343/06 e 
59 do CP, dada a elevada quantidade de substância entorpecente 
apreendida com o paciente.
3. Não há bis in idem na consideração da quantidade de droga 
para agravar a pena-base e para negar a maior redução de pena na 
terceira etapa da dosimetria, mas apenas a utilização de um 
mesmo parâmetro de referência para momentos e finalidades 
distintas, objetivando a aplicação de reprimenda proporcionalmente 
suficiente à prevenção e reprovação do delito, nas circunstâncias 
em que cometido.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 44 DA 
NOVA LEI DE DROGAS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SUSPENSÃO PELO SENADO FEDERAL 
DA EXECUÇÃO DE PARTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. 
PERMUTA EM TESE ADMITIDA. ART. 44 DO CP. REQUISITOS 
SUBJETIVOS. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO. 
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ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA.
1. Considerando-se a declaração de inconstitucionalidade 
incidental, pelo Supremo Tribunal Federal, da expressão "vedada a 
conversão em penas restritivas de direitos", constante do § 4º do 
art. 33 da Lei 11.343/2006, bem como da expressão "vedada a 
conversão de suas penas em restritivas de direitos", contida no art. 
44 do mesmo diploma legal, e a suspensão da execução, pelo 
Senado Federal, de parte do art. 33, § 4º, da citada lei, não mais 
subsiste o fundamento para impedir a substituição da reprimenda 
corporal por restritivas de direitos aos condenados por tráfico ilícito 
de entorpecentes, quando atendidos os requisitos do art. 44 do 
Código Penal.
2. Inviável acoimar-se de ilegal o acórdão no ponto em que 
manteve o indeferimento da permuta quando, a despeito do 
preenchimento do requisito objetivo - pena igual ou inferior a 4 
(quatro) anos de reclusão -, o agente não preenchia os subjetivos.
3. A gravidade da conduta delituosa perpetrada, revelada pela 
quantidade de substância tóxica apreendida, demonstra que, 
na espécie, a não conversão da sanção reclusiva se 
encontrava justificada, pois não se mostraria suficiente para a 
prevenção e repressão do delito denunciado.
REGIME PRISIONAL. COMETIMENTO NA VIGÊNCIA DA LEI 
11.464/07. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
INCIDENTAL DO ART. 2º, § 1º, DA LEI 8.072/90, COM A 
REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI 11.464/07. FIXAÇÃO DE 
REGIME DIVERSO DO INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
GRANDE QUANTIDADE DE MATERIAL TÓXICO. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODO MAIS SEVERO ACERTADO. COAÇÃO 
NÃO EVIDENCIADA.
1. Diante da declaração de inconstitucionalidade, pelo Plenário do 
STF, do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, com a redação que lhe foi 
conferida pela Lei 11.464/07, que estabelecia o modo inicial 
fechado para o resgate da reprimenda firmada em relação aos 
delitos hediondos, cometidos após a sua entrada em vigor, o 
regime prisional para esses tipos de delitos deve ser fixado de 
acordo com o previsto no art. 33, e seus parágrafos, do Código 
Penal.
2. Evidenciada a gravidade concreta da conduta criminosa, dada a 
elevada quantidade de entorpecente encontrado em poder do 
agente, não há ilegalidade na imposição do modo inicial fechado 
para o resgate da reprimenda, embora definitivamente dosada em 
patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão.
4. Habeas corpus denegado.
(HC 214.740/MS, Relator o Ministro JORGE MUSSI, DJe 
15/8/2012).

Portanto, não verifico flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão de 

habeas corpus de ofício.
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0195102-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 254.368 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200961810090732  90734320094036181

EM MESA JULGADO: 18/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARA DOLORES BRUNO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : MARGARET BORGES DE OLIVEIRA LIMA (PRESO)
CORRÉU : IFECHUKWU KINGSLEY OJUKWUNZE
CORRÉU : LUCIANA MACEDO
CORRÉU : VANESSA GONÇALVES RODRIGUES
CORRÉU : MICHELE DAIANE PONTES DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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